TERMO DE SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO DE DÉBITO
NA DÍVIDA ATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
	SOLICITANTE

	IDENTIFICAR O JUÍZO SOLICITANTE DA INSCRIÇÃO DO DÉBITO NA DÍVIDA ATIVA

	IDENTIFICAÇÃO DO (S) DEVEDOR (ES)
(NOME/RAZÃO SOCIAL)
	NOME OU RAZÃO SOCIAL O DEVEDOR RESPONSÁVEL

	CNPJ/CPF

	NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ PARA PESSOAS JURÍDICAS OU O NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CPF PARA PESSOAS FÍSICAS


	ENDEREÇO

	ENDEREÇO COMPLETO DO DEVEDOR (tipo de logradouro, nome do logradouro, número, complemento, bairro, Município e Unidade da Federação)

	CEP

	

	PROCESSO

	NÚMERO DO PROCESSO

	DATA DO DÉBITO

	DATA DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO (TRÂNSITO EM JULGADO)


	VENCIMENTO DO DÉBITO

	APÓS DECURSO DO PRAZO FIXADO PARA PAGAMENTO (DECURSO DE PRAZO APÓS INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO)


	VALOR DO DÉBITO EM REAL (R$)

	VALOR ORIGINÁRIO DO DÉBITO EM MOEDA CORRENTE

	NATUREZA E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO DÉBITO
	INFORMAR A NATUREZA E DISPOSITIVOS LEGAIS QUE FUNDAMENTAM A COBRANÇA DO DÉBITO

	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA INSCRIÇÃO
	NOTIFICADO O DEVEDOR E DECORRIDO O PRAZO SEM A COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO DÉBITO, SOLICITA-SE A INSCRIÇÃO DO DÉBITO NA DÍVIDA ATIVA E A COBRANÇA EXECUTIVA NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 6.830/80.


	INEXISTÊNCIA DE CAUSAS EXTINTIVAS OU SUSPENSIVAS DA EXIGIBILIDADE
	CERTIFICO A INEXISTÊNCIA DE CAUSA EXTINTIVA OU SUSPENSIVA DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO.


Local e Data
Identificação e assinatura da autoridade competente para requerer a solicitação em nome do órgão
Documentação necessária: identidade e CPF do devedor pessoa física (quando houver), decisão (condenatória das custas ou da multa), certidão de trânsito em julgado e intimação para pagamento.
